
ESTÀDO DÀ PÀRÀÍBA
PREEEITT'RÀ III'IIICIPà!. DE DUAS ESIrR.âDÀS

cEMRàr, DE CONIRÀSÀçõE S !,ONICÍPAIS

BE§MO DE REAERÊNCTÀ

1,0. DO OBiIETO
1'1. Constitui objeto do piêsente Termo de Rêferência a pretensa: ConlrataÇão de êmpresa
especiafizada em serviÇos dê digitaÇão e inserÇão de dados no Programa I.IORUS do Ministério da
Saúde na Farmácia Básica do Municipio cle Duas Esttadas PB e Qualifar-SúS do Mioistério da
Saúde, durantê o exercicio financeiro dê 2A24.

2. 0 . ,lusrIFtcÀEr\rÀ
2.1. Par.a a contrataÇãc:
2.1.1. A contrataÇão acima descrita, quê sêiá prôcêssada nos termos dêste instrumenlo,
especlf]-caÇÔes técnicas e iDformaÇÕes cômplementares que o acompanham, quando for o caso,
justifica-se: Pefa oêcêssidadê da devlda efet.ivaÇão de serviÇo para suprir deúanda espêcífica

ConlralaÇâo de emprêsê êspeciall.zada em serviços de digitaÇão e inserÇão de dados no
Programa HORUS do Ministério da Saúdê na Farmácia Básica do Munlcípio dê Duas Estradas PB e
ouaLifar-Sus do Ministério da Saúde, durante o exêrcicio financêiro de 2A24 -, considerada
oportuna e imprescindivêf, bem cômo refevante medida de interêssê público; e ainda, pela
nêcessidade de desenvolvimento de aÇôes côntinuadas para â promoÇâo dê atividades pertinentes,
visêi1do à maximizaÇão dos recursos en relaÇão aos ob]êtivos progrâmados, ôbsêrvadas as
diretrizes ê mêtas definidas nas fêrramentâs de planejamento aprovadas.

DO SERVIçO
Ãs câractêrísticas e êspecificaÇões do objêtô da refêrida

3.0
3.1

CóDIGO DI

contrataçáo sáo:

UNIDADE

I MêS
QUAI{II OÂDE

t0
,
!

Ção de serviÇôs de digitaÇáo e inserÇão de daclos no Progrêma I]oRUS
tério da saúde na Ear(ácia Básica do Municipio de Duas Estradas PB

0 8;

,.1lifar-SúS do Ministário da saúde, durante o eEercício financeiro de 2024.

iI.O. DO TRÀT.âI''EÚAO DIEERENCÍÀDO PÀRÀ ME/EPP
4.1. Salienta-se que na r.eferida contrataÇãô, sêrá concedido o tratamênto Ciferenciado e
simptificado pêla as Micloempresaê e Empresas dê Pequeno Portê, ôos termos das disposiÇôes
contidas nos Arts. 4'/ e 48, Ca Lei Complementar nÔ 123/2A06, visto eslar presenl,e a exceÇão
prevista no inciso \V, do Àrt. 49, do mesmo diploma lêqali LlcitaÇâo dispênsável - Art. 75, i,
dà Lei FêdêràI nõ L4.IaJ/2I.
4.2. No pr:ocêsso, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apênas os fornecedorês ou
exêcutantês enquadrados como Microêapresa, Emprêsa de Pequeno Porte e Equiparado§, nos temos
da legislaÇâo vigêntê.

5.0. DÀS OBRrGÀÇOES DO CONTRAXÀIfÍE
5.1. Efêtuar o pagamento relativo a êxecução dos serviÇos efetivamenle rêaiizadê, dê acôldo
com as respectivas c1áusufas do contraLo;
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necêssários para a fief execuÇão dos serviÇos
contratados;
5.3. Notificar o Contrâtado sobr.e qualquer: irrêgularidade êncontrada quanto à qualidade dos
serviÇos, êxêrcendo a mais ampla ê compfeta fiscalizaÇão, o que não êxime o Contratado de suas
rêsponsabilidadês contratuais ê lêga is;
5.4. Designar reprêsêntantes com atri-buiÇôes de Gestor e Eiscal deste contrato, nos termos da
norma vigente, especiafmente para acompanhar e fiscafizar a sua êxecuÇâo, rêspectivamente,
pêrmitida a contrataÇão de terceiros para assistência e subsídio dê informaÇões perL-inentes a

êssas atribuicóes.

6.0. DÀS OBRIGÀÇõES DO CONTRÀTÀDO
6.1. Exêcutar devidamente os serviÇos descritos no objetô supracitadô, denlro dos melhores
parâmetros dê quafidêde estabelêcidos para o rano de atlvidade refacionada ao obieto
contratuaf. com observâncla aos prazos estipuladosi
6.2. Responsabilizar-se pot todos os ônus ê obrigaÇões concernentes à legislaÇão fiscal,
civi1, tributária e trabêlhista. bem como por tôdas as despesas e compromissos assumidosT a

quafquer tÍtu1o, perante seus fornecêdores ou terceiros em razão da execuÇão do objeto
contr:atado;
6.3. Manter preposto capacitado e idônêo, acêito pelo contratantê, quando da execuÇão do
contraio, que o rêprêsênte intêgralmênte ero todos ôs sêus atôs;
6.4 , Pet:millr e facilltar a flscalizaÇão do Contratante dêvêndo prêstar os informes e

e.clé'ec._e' 1os so_ : il doos;
6.5. Será responsáve1 pê1os danos causados diretamênte ao Contratante ou a ter.ceiros/
dêcorrêntes de sua cr.rlpa ou dolo nâ exêcuÇão do cônttato, nâo excluindô ou reduzindo essa
r.esponsabilidade a fiscallzaÇâo oLr o acompanhamento pê1o órgão ioteressado;
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6-6. Não cederT transferir ou subcontratar, no todô ou em parte, o objêto deste instrrrnento,
sêm o conhecimento ê a devida autorizaÇão êxptessa do Contratante;
6.7. Manter, durante a viqência do contrato, em compatib r 1i clade com as obr:igaÇões assuÍidas,
todas as condiÇôes de habifltaÇão e qualificaÇão êxiqidas no respectivo processo licitalório,
êpresentando ao Contratante cs documentos nêcessários, sempre qr.1e solicitado.
6.8. Efetuar a execuÇão dcs servlÇos êm perfeitas condiÇÕes, conforme espêcificações, p!:azo ê
locaf constantês no Termo de Refêrência ê seus anexos.
6,9. Não sêrá admitida a subcontr:ataçáo do objeto licitatório.
6.10. Reparar, corrigir, remover, reconstrurr ou substituir, a suas expênsas, no lota] ou em
partê, o objeto do contrato em que se vêrificarem vícjôs, dêfeitos ôu incorrêçôes resuftantes
de suâ exêcuÇão ou de materiais nela empregados,

7.0. DOS PRÀZOS S DÀ VIGÊIIC!À
7 , l- , Os prazos máximos de inicio de etapas de execuÇão e de conclusão do obj etc da
contrataÇão, quê adÍlite prorrogaÇão nas condlÇôês e hipótesês prêvistas na Lei 14.133/21,
estão abaixo indicados ê serão considerados da assinatuaa do Contrato ou equivalente:
'7.L.L.

A

1nício: Inêdiato;
Cônclusão: 0B {oito) meses.1.r-2

'/ .2. vigência da presente contaataÇâo será delêrminada: 08 (oito) mesesÍ
instrumento de ajuste; podendo sêr prorrogada,
da Lei 14.133,/21.

considerada da data
nas hipóLeses e nosdê assinatura do rêspectivo

termos dos Arts. 105 a 114,

8.0. DO REÀJUSTE DOS PREÇOS
B.I. o rêajuste contratual pôderá ôcôrrer após ô prazo dê 12 (doze) mesês, a partir da data da
âssi nâturâ dô côniratô.
8.2. A Contratada deverá plêitear o reajuste até a data dâ prorrogaÇáo de prazô seguinte, sob
pena de cônfigur:aÇáo de preclusãô fógica.
8.3. Para o reajuste será aplicado o Índicê Nacionâ1 de PrêÇos ao Consr-tmidor Amplo lPCA,
fornêcido pêlo IBGE,
8.4. O reajuste do preÇo deverá ser apresentado em Eatura/Nota fiscal cômplementar. Ênquanto
não divulgado o indice corrêspondênte do mês em que os serviÇos forem êxecutados, o reajuste
será calculado cle acordo com o ú1timô indice conhecido, cabendo a corrêÇào de cálcuIo quando
publicado o indice definitivô.

9.0. DÀS CONDIÇõES DE PÀGÀ}dENEO

9.1. o pagamento será efêtuado na Tesourariê do Contratante, mediante processo regular:, da
seguinte maneira: Para ôcôrrêr no prazo de trinta dias, contados do periodo de adimplêmento
9.2. A nota fiscal somente será aceita sê nela estlver discriminado detalhadamente ô objêto do
serviÇo prestado no periodo, devendo ainda estar acompanhadâ dos seguintês documentos:
cer:tidâo negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); certificado de regufaridade de EGTs-cRE;
certidão nêgativa de tributos ftunlcipais. estaduais e fêdêrais.

10. o. DÀ euÀlrFrcÀÇÃo rÉcxrca
13.1 A empresa Licitantê dêvêrá apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica dê Dirêito Público ôu dê Dirêito Privado, comprovando ter realizado atividadê
conpativef e pertinente aô ôbjêto dê presente dispensa de licitaÇão.

11.0. Do cRÍÍÉRro nr acerr.lçÂo Do oB.lEro
11.1. Exêcutada a presêntê contrataÇão e observadas as condiÇões dê adimplemênto das
obriqaÇôes pactuadas, os ptocedimentos e condiÇôêE parâ rêcêber o sêu obieto pê1o CoDtratantê
obedecerão, conforme o casô, às disposiÇões do Àrt. 140, da Lei 14.133,/21'
17.2. por se tratar de serviÇo, a assinatura do telmo dêtalhado dê recebimênto provisorio, se
dará pelas partes, quatdo verificado o cr.rmprímênto das exigências de caráter técoico, até 15

(quinze) dias da comunicaÇão êscrita do Contatado. Nô caso do termo detalhado dê recebirnento
definitivo, será emilido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso dÔ prazo de
obsêr1,aÇáo ou vistorla, quê comprove o ateÊdimento das exigências conlratuais, não podêndo
esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo êm câsos excepcionâis, devidamente
justificados.

12.0. DÀ ê8SÍÀO E FrSCÀrrZÀçÃO DA EXECUçÂO DO CONTRÀIO
12.1. A Gestão do instrumento contratual será de competência do Gêstor do contrato designado.
12.2. Conpête ao Gestor do contrato:
a) Validar o relatório mensal resultante dâ prestaÇão dos serviÇos;
b) Controfar administr:at ivamente ôs aspectos ôrçamentáriôs e financeiros inêLentes à

execuÇãô contratual no intuito de que haja sêu desdobLamêntc de fÔrma regular;
c) Atêslar a Nota de Empenho;
d) Verificar as regularldades fiscais (federal, Estadual e Municipal) e irabalhistê cla

contratada;
e) Manifestar-§e sobre quaisquêt solicitaÇôes da contratada, em êspecial aqr.relas
pertinentes a va1ôrês do contrato e prazos, submêlendo-os à autoridade compêtênte;
fl lropor à autôridadê competentê, de forma motívada e fundamêntada e com base nas
anotaÇôes da iiscalizaÇão contratua-l, a abertuaa de prôcêsso adminlstrativo para aplicaÇão dê
penalidades ao contratâdo/ conformê prêvÍsto no contratô;
g) Admioistrar o processo dê aplicaÇáo de penalidades regulamentares no ed1ta1 do
procêsso licitatório e pactuâdas no contratoi
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h) Ouando da proximidade do encêrramento da vigência contratual. consulter. em têmpóhábi1, sobre o intêressê dâ r:ênovaÇão ê, êm havêndo, prômovêr â rêspêctiva prôrrôgâÇãôi
i) Executar J]]sl ifi.Âtiva Técnica ê Estudo dê compatibilidaclê do preÇo que ensejarãc o5ajustes e/ou LenovaÇão dô contratot e
i) Infôrmar à área requlsitantê, em prazo hábil, quando prever ou verificai necessidade
dê modo promover acréscimos, supressões e/ou outras alteiaÇões I]o objeto do contralo.
12.3. A fiscalizaÇão ê o acompanhâmento do crmpr.imento das obrigaÇões decorrenlês dô contraato,
nos termos do artigo i17 da Lej. i" 14.--,33/21, será de competêncÍa do Fiscal do Contreto
designado.
12.4. Compete. ainda, ao fiscal designado o cumprimênlo das seguintês obrigaÇôes:
a) Cunpr:ir e fazêr cunprir as disposrÇõês rêgulamêntares do sêrviÇo ê as cláusulas
constantes no instrumento contratual pactuado;
b) Acompanhar e fiscalizêr as condiÇões de execuÇão do conlrato de nodo a tonentar sêu
cumprimênto oa estrita legalidade;
c) Rêgisttar toCas as occrrências qualitativas ê/ou quantitêtivas, informando ao Gêsi-ordo contratô sobre infraÇões e/ou discrepâocias qlre riecessitem cle ajustês no pacto parà tomadade providênclas, quandô o objeto não for. cuÍrprido ou náo suprir a necessidade tendo comoo,ooosoO o Te"-ro d- Rê[Êrán.;ai
d) Efetuar a vafidaçãô dos subsistemas, notificando a contratada sobre Dossivêis
-n'ons'.5,ên-iês;
e) Avaliar os resuftadoslobjetos entreguês;
0 Àtêstal â NÔtê F'isca1 e o relatório de prêstaÇão dôs serviÇos (quantidadê, modafidadede recebimento dos documentos, tarifas dos sêivlços ê demais infornaÇões quê se flzerem
nêcessárias ) ;
g) Manter permanênle viglfância sôbre as obrigaÇões da Contratada, defjnidas nosdispositivôs contratuais fundameDtafmente quanto à obsêivância dos principlos e prêceitos
consubstanciados na Lei rf 8.666/93 e suas afterêÇôês;
h) Recebêr e examinar as críticas, sugestõês e rêclamaÇões dôs rlsuários;
i) Rel-atara as ocorrências que exijam a coÍrunicação às autoridades de fiscafizaÇão,levando âo conhecimento do podêr púb1ico as irrêgu.Laridades de quê tenham conhêcimento
relerentes ao sêrviÇo preslado;
j) Íntêrvir na prêstaÇão do serviÇo, nos casos e coDdiÇões prevlstos em 1ei;
k) zelar pefa bôa qualidadê do serviÇo, receber, apurar e sohlcionar quêLxas e
reclamaÇões dos usuánios, que sêrão ciêntificados, ên até 3O (trinta) dias, das proviriências
tonadasi e
l) Acompanhar a êvotuÇão e tendência das demêndas pelos serviços regu.l-âdos, controLados e
fiscalizados nas áreas delegadas a terceirôs, públicos ou privados, visando identificar e
antecipêr necessidades de iÍrvestimentos para êxpansão.
12.5 DÀ EfSCA],IZAÇÃO E DO RÉCEBIMENTO DO OBJETC:
a) O objeto do prêsênte contrato será .ecebidoi
a1) provisorlamentê, no ato da entrega, para verificar sê está dê acoralo com o exigidô, e em
caso neqativo. a contratada deverá efetuar as devidas correçôês :Lmêdi.âtamênte; e,
a2) definltivamêntê, após ô pagamento, mediante teimô dêta-lhado que cornprovê o atêndiftênto do
contrato.
12.6 A flscaLizaÇâo de que tratê êste ltem l1ão êxclúi nem reduz a responsabi]idade da
Contratada, inclusivê perênte terceir.os, pôr qualquer irregirlaridaclê. ainda que rêsultante dê
impêrfêiçõês técnicas ou vícios redibitórios/ e? na ocorrência desta, não implica em
corrêsponsabl lidade da AdninistraÇão ou de seus agentês e prêpostos, de confonnidade com o
ait. 12C da Lêi no 14.1,33, de 2A2i.

13. O. DAs §ÀNÇõEs ÀDMrNrsTRATrvAs
13.1- O CôntratadÕ sêrá responsabilizado ad$ínistrativamente, facultada a dêfêsa nô prazo
legal do intêrêssado, pelas infraçõês prêvistas no Àrt. 155, da Lei i.4.133/27 e serão
apficadas, na forma, condiçôês? rêgras, prazos e paocêdimentos dêfinidos nos Arts. 156 a 163,
do mesfto diploma 1ega1, as sêguintes sanÇões: a - êdvertência apficada exclúsivamente pela
infraÇão administaativa de dar causa à rnexecuÇão parcial do contrato, quando nâo sê
lustiflcar a imposiÇão de pênalidade mais grave; b mufta de mora de 0,5t (zero vírgula cinco
por cento) apficada sobre o va1ôr do contrato, por dia de atraso injustiflcado na execuÇão do
objeto da contrataÇão; c - mufta de 10g (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infraÇões admioistrativas previstas no rêfêridô Art. 155; d - i pedimêntô de llcitar ê
côntatar Ôo ànblto da Àdmlnistraçãô Púb1ica direta e indireta do ente federativo que tiver
ôplicado a sanÇâo, pêlo prazo de dois anos, aplicada ao responsávef pelas inft âÇões
admioistrativas previstas ncs incisos II, III, IV, V, VI ê VII do caput do refêrido Àrt. 155,
quando não se justificar a iBlposiÇão dê penalidade mals grave; e - decfaraÇão dê inidoneidade
para .Iicitar ou contratalr no âfiüito da ÀdmioistraÇão PúbIica dirêtê e iodlreta de todos os
entês fedêrativos, pelo prazo de cinco anos, ap]icada ao rêsponsávef pelas infr:aÇôes
administrativas pr.evistas nc,s ineisos VIII, IX, X, XI ê XII dc caput do refêiido Àrt. 155, bem
como pefas infraÇôes adminrstrativas previstas nos incisos II, 111, ]V, V, VI e VII dô caput
dô mesno artigo que justifiquêrn a imposiÇão de penalidade mais grave quê a sanÇão rêfêrida no
§ 4o dô referido Art- 156; f - aplicaçâo cumufada de ôutras sânÇões previstas na Lei
L4.1"33/2L.
13.2. Se o valor da multa ou lndenizaÇão devida não for recolhido no prazo dê 15 dias após a
comunicacão ao Côntratado, sêlá autômaticamênte descoôtado da pLlmeira parcela do pagamento a
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qlte o Contratado viêr a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 18 (uln por cento) aô mês,
ou, quando for o caso, cobrêdo iudicialmêntê.

1rt.0. DÀ coMpENSàÇÃO Fr§Àt{CrIRÀ
14.i. Nos casos dê el'errtuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e clesde que o
Contratêdo não tenha concorrido de alguma foma para o atraso, será admatida a compensêÇão
financelra, devida desde a data limite fixêda para o pagamênto até a datê ccrrêspondênte ao
êfêtlvô pagamento da parcelâ. Os encargos rrôratórios dêvidc,s em lazão dc atraso nô pagêmênto
serão cê-Lculados côm utilizaÇão dâ sêguinte fórmula i EM = N x VP x I, onde: EM: encargos
moralórios; N = núnero de dias entre a data prevista para o pagameôto e a do efetlvo
pagamentô; VP = valo! da parcela a ser paga; ê I : índicê de compensaÇão finô4ceira, assim
apurado: I = (TX : 100) + 365, sendo TX - percenlua1 do ÍPCA-IBGE acunuladô nos últimos dozê
úêses ouf na sua falta, um novo índice adotado pêlo Govêrno Feder:a1 que o substituê. Na
hipótesê do referidô indi.cê estabelecido para a compensaÇão fiÍ:lancêira venha a ser extlnto or1
de qualquêr forna não possa mais sei utilizado, será adotado, em substituiÇáo, o que v1êr a
sêr determinado pefa leglslação êntão êm vigôr.

Duas Es tradas

Luis os I 1a da 1va
Agêntê dê Planêj âmento

, 16 de A.bril de 2024.
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E§TÂDO DÀ PÀR,AÍBA
PREEEI]IiOEÀ }IT,NICIPÂ," DE DUÀS ESENADÀS

GÀBXNITE DA PREEETfÀ

OBJETC: ContrataÇão de empresa especializada êm serviÇos de dig1taÇão
Programa HORUS do Minlstério da Saúdê na Farmácia Básica do Municipio
Qualifai-SUS do Ministér:1o da Saúde, durante o exercício financeirô de

e inserÇão dê dados no
dê Duas Estradas - PB ê
2424.

1.0. DO IIER}O DE REETRÉNCIÀ
1.1, O aeferido ?ermo de Refeiência apresenta os elementôs necessários e suficientes. com o
níveL de precisão adequados i pa.a a caracterizaÇâo do objeto da contratâÇão pretendida, de
modo a melhor atender âos interessês e as necessidadês da ÀdministraÇáo, rêprêsêntada pela sua
est'rutura crganizaclonaf .

DÀ ÀPROI,.ÀçÃO
Fica o Têrmo de Referência em tela

2-O.
2.1-.

Iêreo dê Bêfôiência aptowado - Art. 6o,

apror/ado

xxIII, da

na lorma como se apresenta.

Leí 74.L33/2i.

"Art. 6" Para os ftns deste Lei, considera-se:"
(...)
XXIl7 - terÍnô de referência. docunento recêssár1.)
paÍa a contÍataÇãa de bens e serviÇas. que deve
conter seçru lntes parânêtras ê e lenentos
descritivas: "

A êfaboraÇão do têrmo de r.êferência7 a pêrtir dôs esludos técnicos prêlimiararês, dêvê conter
os eLementos nêcessários e suficientês, com níve1 dê precisâo adequado, para caractêrizar o
objeto da licitaÇão.

Duas Estradas 6 de Abrif de 2024.

Joycê Renally I.elix Nunes de Eigueiredo
Prefeita

EERÀIO DE REFERÊNCIÀ . ÀPROVAçÀO
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